
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2742738 - PA 
(2024/0342918-8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ALEXANDRO ROBERTO REIS DA CUNHA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA 
PESSOAL E VEICULAR. FUNDADA SUSPEITA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial 
subjacente, alegando ilicitude das provas obtidas em decorrência de 
busca pessoal e veicular realizada pela polícia militar sem justa 
causa.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a abordagem e a 
busca pessoal e veicular realizadas pela polícia militar foram ilegais 
por ausência de justa causa e (ii) avaliar a validade das provas 
obtidas na operação policial sob o argumento de violação dos arts. 
157 e 244 do CPP e do princípio da inviolabilidade da intimidade (art. 
5º, X, da CF).
III. Razões de decidir
3. O art. 244 do Código de Processo Penal permite a realização de 
busca pessoal sem mandado judicial em situações de flagrante ou 
fundada suspeita de que o indivíduo porta objetos ilícitos ou 
constitua prova de crime.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos exige que a busca pessoal seja 
precedida por fundadas razões baseadas em elementos objetivos, 
rejeitando meras impressões subjetivas dos agentes policiais.
5. No caso concreto, a abordagem foi justificada por uma série de 
circunstâncias: o acusado estava parado no acostamento com o 
carro ligado, fugiu em alta velocidade ao perceber a aproximação 
policial e foi capturado após colidir com um poste, sendo encontrado 
com mais de 1kg (um quilo) de cocaína no veículo.
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6. A análise da Corte de origem verificou que os policiais tinham 
motivos concretos para suspeitar do acusado, confirmando a 
legalidade da busca pessoal/veicular e a validade das provas obtidas. 
A revisão dessa conclusão implicaria reexame de provas, vedado pela 
Súmula n. 7/STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A busca pessoal e veicular sem mandado 
judicial é válida quando há fundada suspeita baseada em elementos 
objetivos. 2. A revisão de decisão que confirma a legalidade de busca 
e apreensão exige reexame de provas, vedado pela Súmula n. 7/ STJ.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244; CF/1988, art. 5º, X; 
CPP, art. 157.
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC n. 158.580/BA, rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, DJe 25/04/2022; STJ, AgRg no HC n. 
737.535/RJ, rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. 
04/03/2024; STJ, AgRg no AREsp n. 2.433.898/SP, rel. Min. 
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 14/05/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 13 de março de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2742738 - PA 
(2024/0342918-8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ALEXANDRO ROBERTO REIS DA CUNHA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA 
PESSOAL E VEICULAR. FUNDADA SUSPEITA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial 
subjacente, alegando ilicitude das provas obtidas em decorrência de 
busca pessoal e veicular realizada pela polícia militar sem justa 
causa.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a abordagem e a 
busca pessoal e veicular realizadas pela polícia militar foram ilegais 
por ausência de justa causa e (ii) avaliar a validade das provas 
obtidas na operação policial sob o argumento de violação dos arts. 
157 e 244 do CPP e do princípio da inviolabilidade da intimidade (art. 
5º, X, da CF).

III. Razões de decidir

3. O art. 244 do Código de Processo Penal permite a realização de 
busca pessoal sem mandado judicial em situações de flagrante ou 
fundada suspeita de que o indivíduo porta objetos ilícitos ou 
constitua prova de crime.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e da Corte 
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Interamericana de Direitos Humanos exige que a busca pessoal seja 
precedida por fundadas razões baseadas em elementos objetivos, 
rejeitando meras impressões subjetivas dos agentes policiais.

5. No caso concreto, a abordagem foi justificada por uma série de 
circunstâncias: o acusado estava parado no acostamento com o 
carro ligado, fugiu em alta velocidade ao perceber a aproximação 
policial e foi capturado após colidir com um poste, sendo encontrado 
com mais de 1kg (um quilo) de cocaína no veículo.

6. A análise da Corte de origem verificou que os policiais tinham 
motivos concretos para suspeitar do acusado, confirmando a 
legalidade da busca pessoal/veicular e a validade das provas obtidas. 
A revisão dessa conclusão implicaria reexame de provas, vedado pela 
Súmula n. 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: 1. A busca pessoal e veicular sem mandado 
judicial é válida quando há fundada suspeita baseada em elementos 
objetivos. 2. A revisão de decisão que confirma a legalidade de busca 
e apreensão exige reexame de provas, vedado pela Súmula n. 7/ STJ.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244; CF/1988, art. 5º, X; 
CPP, art. 157.

Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC n. 158.580/BA, rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, DJe 25/04/2022; STJ, AgRg no HC n. 
737.535/RJ, rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. 
04/03/2024; STJ, AgRg no AREsp n. 2.433.898/SP, rel. Min. 
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 14/05/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEXANDRO ROBERTO 

REIS DA CUNHA contra a decisão monocrática deste relator que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial subjacente (fls. 405-412).

No presente recurso, o agravante argumenta que a única prova 

produzida acerca da fundada suspeita foi o depoimento dos policiais militares 

envolvidos na ocorrência e que a diligência policial foi completamente aleatória, 

baseada no nervosismo do réu.

Sustenta que, a despeito do uso de câmeras de vídeo corporais, 

nenhuma prova nesse sentido foi apresentada nos autos.
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Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do agravo ao órgão colegiado.

Contrarrazões às fls. 522-532.

É o relatório.

VOTO

Impugnados os fundamentos da decisão agravada, passo à análise do 

recurso subjacente, adiantando, desde já, que não merece acolhida.

A nulidade da abordagem policial foi afastada pela Corte de origem 

aos seguintes fundamentos (fls. 334-335, grifamos):
 
In casu, da análise dos autos, se constata que diante das 
circunstâncias em que o acusado se encontrava, inicialmente 
parado no acostamento da BR 316, com o carro ligado, vidro 
meio aberto e, ao perceber a aproximação da guarnição, 
acelerou e passou a fugir em alta velocidade, sendo perseguido 
e alcançado após colidir com um poste, sendo constatado que 
estava transportando mais de um quilo de COCAÍNA dentro do 
veículo.
A polícia militar tem como principal missão o policiamento ostensivo 
preventivo, em que através de ações e operações buscam evitar a 
ocorrência do crime, e neste caso, em mais uma ação preventiva, a 
polícia ao se direcionar ao veículo do acusado que estava parado no 
acostamento e ligado, este ao perceber a aproximação empreendeu 
fuga em alta velocidade sendo perseguido, não atendendo aos 
chamados para parar, apenas alcançado devido ter batido no poste, 
sendo assim, diante da fuga após perceber a aproximação da 
polícia no veículo, somado ao nervosismo e a desobediência à 
ordem legal, conclui-se pela fundada suspeita, sendo a revista 
realizada após a batida, não havendo que se falar em ilegalidade na 
busca veicular.

 
É cediço que a jurisprudência desta Corte Superior vem se 

consolidando e evoluindo para estabelecer balizas bem delineadas à realização 

das buscas pessoais e veiculares e à sua validade jurídica.

No âmbito do julgamento do RHC n. 158.580/BA (rel. Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, DJe de 25/04/2022), a Sexta Turma do Superior 

Tribunal de Justiça traçou requisitos mínimos para a validade de tal 

expediente.

Nesse sentido, foi estabelecida a exigência de fundada suspeita (justa 

causa) para a realização da busca pessoal ou veicular sem mandado judicial,
 
baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão 
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possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos 
indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja 
na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar 
a diligência.
 
Ademais, fixou-se a exigência da chamada referibilidade da medida, 

ou seja, sua vinculação a uma das finalidades legais traçadas no art. 244 do 

CPP, notadamente quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na 

posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 

ou quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.

O objetivo é impedir abordagens e revistas exploratórias (fishing 

expeditions), baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, 

atitudes ou situações. Por tal motivo, buscas pessoais praticadas como rotina 

ou praxe do policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação 

exploratória, não satisfazem tais exigências.

No citado leading case, assentou-se que (i) informações de fontes não 

identificadas (como as denúncias anônimas) e (ii) intuições e impressões 

subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta (como 

aquelas apoiadas exclusivamente no tirocínio policial ou a classificação 

subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa 

reação ou expressão corporal como nervosa, ante a ausência de descrição 

concreta e precisa, pautada em elementos objetivos), não preenchem o 

standard probatório exigido.

O encontro posterior, por descoberta casual, de objetos ilícitos não 

convalida a busca realizada fora dos parâmetros assinalados para a exigência 

da fundada suspeita, que deve ser prévia. A violação de tais parâmetros legais 

resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como, 

daquelas que delas resultarem em relação de causalidade, ex vi do art. 157, 

caput e § 1º, do Código de Processo Penal.

No caso concreto, contudo, extrai-se da narrativa fática apresentada 

pelas instâncias ordinárias que a abordagem teve por origem comportamento 

do acusado que, ao perceber a viatura policial, iniciou fuga automobilística 

em alta velocidade, sendo capturado quando abalroou em um poste, fato que 

lastreou a busca pessoal e veicular, com apreensão de aproximadamente 1kg 

(um quilo) de cocaína.

Nesse contexto, o acolhimento da tese defensiva, de ausência de 

elementos concretos que respaldassem a fundada suspeita que justificou as 

diligências policiais, exigiria amplo revolvimento probatório, o que não se 
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coaduna com o escopo do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

A propósito:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. 
LEGALIDADE DA ABORDAGEM POLICIAL. FUNDADAS 
SUSPEITAS. RECURSO DESPROVIDO. 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu 
o recurso especial manejado pelos ora agravantes. A alegação é de 
ilicitude das provas obtidas em decorrência de busca pessoal e 
veicular realizada pela polícia militar sem justa causa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a abordagem e a 
busca pessoal e veicular realizadas pela polícia militar foram ilegais 
por ausência de justa causa; (ii) avaliar a validade das provas obtidas 
na operação policial, sob o argumento de violação aos arts. 157 e 244 
do CPP e ao princípio da inviolabilidade da intimidade (art. 5º, X, da 
CF). 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 244 do Código de Processo Penal permite a realização de 
busca pessoal sem mandado judicial em situações de flagrante ou 
fundada suspeita de que o indivíduo porta objetos ilícitos ou constitua 
prova de crime.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos exige que a busca pessoal seja 
precedida por fundadas razões baseadas em elementos objetivos, 
rejeitando meras impressões subjetivas dos agentes policiais.
5. No caso concreto, a abordagem foi justificada por uma série de 
circunstâncias: os réus estavam em um local ermo e escuro, 
demonstraram nervosismo ao perceberem a presença policial, e as 
substâncias ilícitas foram visualizadas em sacolas dentro do veículo, 
além do relato de odor de maconha.
6. A análise da Corte de origem verificou que os policiais 
tinham motivos concretos para suspeitar dos réus, confirmando 
a legalidade da busca pessoal/veicular e a validade das provas 
obtidas. A revisão dessa conclusão implicaria reexame de 
provas, vedado pela Súmula 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
(AREsp n. 2.281.257/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN de 6/12/2024, grifamos)
 
Outrossim, esta Corte Superior reconhece a validade dos 

depoimentos policiais em geral, tendo em vista ser pacífico na jurisprudência 

que suas palavras merecem a credibilidade e a fé pública inerentes ao 

depoimento de qualquer funcionário estatal no exercício de suas funções, caso 
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ausentes indícios de que houvesse motivos pessoais para a incriminação 

injustificada da parte investigada (AgRg no HC n. 737.535/RJ, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 04/03/2024, DJe de 

08/03/2024).

Por fim, cumpre acrescentar que a tese de insuficiência de prova pela 

ausência dos vídeos extraídos das câmeras corporais dos policiais militares, 

não foi apresentada nas razões do recurso especial, constituindo evidente 

inovação recursal, cujo conhecimento é incabível em sede de agravo 

regimental diante do óbice da preclusão. 

Confiram-se:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. AUTORIA LASTREADA EM OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS INDEPENDENTES DO RECONHECIMENTO PREVISTO 
NO ART. 226 DO CPP. SUSPEIÇÃO DO JUÍZO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
[...].
6. A tese de suspeição do Juízo processante não foi objeto do recurso 
especial e constitui inovação recursal, a qual não se admite no agravo 
regimental em razão da preclusão consumativa. 
7. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não 
provido.
(AgRg no AREsp n. 2433898/SP, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 14/05/2024, DJe de 23/05/2024).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PARCIAL CONHECIMENTO DO RECURSO. 
NULIDADE DO RECONHECIMENTO PESSOAL E EXCESSO DE PRAZO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRISÃO PREVENTIVA. INDÍCIOS DE 
AUTORIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE CONCRETA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria 
que não conheceu do habeas corpus, mas analisando o mérito de 
ofício, afastou a existência de constrangimento ilegal e recomendou a 
reanálise da prisão. 
2. Parcial conhecimento do recurso. Os tópicos vinculados à nulidade 
do reconhecimento pessoal, por violação ao art. 226 do CPP, e ao 
excesso de prazo na prisão não serão conhecidos porque estas 
matérias não foram abordadas na decisão agravada, representando, 
portanto, inovação recursal.
2. Parcial conhecimento do recurso. Os tópicos vinculados à nulidade 
do reconhecimento pessoal, por violação ao art. 226 do CPP, e ao 
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excesso de prazo na prisão não serão conhecidos porque estas 
matérias não foram abordadas na decisão agravada, representando, 
portanto, inovação recursal.
(...).
8. Agravo regimental parcialmente conhecido e não provido.
(AgRg no HC n. 773458/SP, rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
01/12/2022).
 
Verifico, portanto, que o presente recurso não apresenta argumentos 

capazes de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 

impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0342918-8 AREsp 2.742.738 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00107133320208140401

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXANDRO ROBERTO REIS DA CUNHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRO ROBERTO REIS DA CUNHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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